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ADVOGADA : PAULA FERNANDA CHIOCA - SP352788
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  IMPETRAÇÃO  COM
IDENTIDADE  DE  PARTES,  CAUSA  DE  PEDIR  E  ATO
IMPUGNADO. INADMISSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus.
2. Fato relevante. Paciente definitivamente condenado pelo Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, por infração ao
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Na impetração, requer o reconhecimento do tráfico
privilegiado com redução na fração máxima de 2/3 (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006),
o redimensionamento da pena, a alteração do regime inicial para aberto, a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e a expedição de alvará de soltura.
3.  As decisões anteriores. Habeas corpus indeferido liminarmente. Matéria previamente
analisada em habeas corpus anterior perante a mesma Corte, ocasião em que se afastou a
concessão de ofício por inexistência de ilegalidade flagrante.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível nova impetração de habeas
corpus perante a mesma Corte, quando há identidade de partes, de causa de pedir e de ato
impugnado em relação a writ anteriormente apreciado.
5. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante apta a justificar a
concessão de ordem de ofício, apesar da inadmissão da reiteração.

III. Razões de decidir
6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça veda a dupla apreciação
de teses em habeas corpus e impede o conhecimento de nova impetração que reproduz
pedido já analisado pela mesma Corte, quando presentes identidade de partes, de causa de
pedir e de ato impugnado.
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7. No caso, o habeas corpus constitui mera reiteração de impetração anterior, inexistindo
ilegalidade flagrante, o que afasta a concessão da ordem de ofício e impõe a manutenção
da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. Habeas corpus que reproduz pedido já apreciado pela mesma Corte, com identidade de
partes, causa de pedir e ato impugnado, não deve ser conhecido. 2. A concessão de ofício
em habeas corpus pressupõe ilegalidade flagrante,  cuja inexistência impede a medida.
Dispositivos relevantes citados:
Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º
Jurisprudência relevante citada:
STJ, RCD no HC 1.079.645/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 22.04.2026,
DJEN 29.04.2026

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE IMPETRAÇÃO COM
IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E ATO

 IMPUGNADO. INADMISSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental contra decisão monocrática que indeferiu liminarmenteO recurso
habeas corpus.

2. . Paciente definitivamente condenado pelo Tribunal de Justiça doFato relevante
Estado de São Paulo à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa, por
infração ao  caput, da . Na impetração, requer o art. 33,  Lei n. 11.343/2006
reconhecimento do tráfico privilegiado com redução na fração máxima de  (art. 33, §2/3
4º, da ), o redimensionamento da pena, a alteração do regime inicial Lei n. 11.343/2006
para aberto, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e a
expedição de alvará de soltura.

3. . Habeas corpus indeferido liminarmente. Matéria previamenteAs decisões anteriores
analisada em habeas corpus anterior perante a mesma Corte, ocasião em que se afastou a
concessão de ofício por inexistência de ilegalidade flagrante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível nova impetração de habeas
corpus perante a mesma Corte, quando há identidade de partes, de causa de pedir e de ato
impugnado em relação a writ anteriormente apreciado.

5. A questão em discussão consiste em saber se há ilegalidade flagrante apta a justificar a
concessão de ordem de ofício, apesar da inadmissão da reiteração.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça veda a dupla apreciação
de teses em habeas corpus e impede o conhecimento de nova impetração que reproduz
pedido já analisado pela mesma Corte, quando presentes identidade de partes, de causa
de pedir e de ato impugnado.

7. No caso, o habeas corpus constitui mera reiteração de impetração anterior, inexistindo
ilegalidade flagrante, o que afasta a concessão da ordem de ofício e impõe a manutenção
da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. Habeas corpus que reproduz pedido já apreciado pela mesma Corte, com identidade de
 2. partes, causa de pedir e ato impugnado, não deve ser conhecido. A concessão de ofício

em habeas corpus pressupõe ilegalidade flagrante, cuja inexistência impede a medida.
Dispositivos relevantes citados:

,  caput; ,  § 4ºLei n. 11.343/2006  art. 33,  Lei n. 11.343/2006  art. 33,

Jurisprudência relevante citada:

STJ, RCD no HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 22.04.2026,1.079.645/CE,
DJEN 29.04.2026

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 90-101) interposto por WEDERSON
JONATHAS MEDEIROS DOS SANTOS contra a decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o  (fls. 83-85). habeas corpus

Documento eletrônico VDA56916768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:35:02
Código de Controle do Documento: 51a1d8d2-c640-4a6e-a506-a53f7bcfd450



Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão,
bem como ao pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa, por infração ao

, da  (fls. 52-77).art. 33,  caput  Lei n. 11.343/2006

Sobreveio a impetração do presente , em que o impetrante habeas corpus
requer o reconhecimento do tráfico privilegiado com redução na fração máxima de  o2/3,
redimensionamento da pena, a alteração do regime inicial para aberto e a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, com expedição de alvará de soltura.

O  foi indeferido liminarmente. habeas corpus

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo
que seja concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, pleiteando que seja
concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial. Sustenta que o acórdão
impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na ausência de aplicação do
redutor previsto no  § 4º, da , não obstante o preenchimento art. 33,  Lei n. 11.343/2006
dos requisitos legais, e na desconsideração da relativização dos maus antecedentes
remotos pelo direito ao esquecimento e pela proporcionalidade.

Conforme assinalado na decisão agravada (fls. 83-85), a matéria levantada no
presente recurso foi previamente analisada nos autos do HC n. 1.024.198/SP.

Afastou-se, no HC n.  a possibilidade de concessão da ordem de1.024.198/SP,
ofício, por não ter sido constatada qualquer ilegalidade flagrante. Além disso, a
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que não se admite
a dupla apreciação de teses em . habeas corpus

A esse respeito, cito o seguinte julgado:

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
[...]
6. O  em exame constitui mera reiteração de habeas corpus

outro previamente impetrado perante esta Corte, pois há identidade de
partes, de causa de pedir e de ato impugnado, circunstância que impede
o conhecimento de nova impetração com o mesmo objeto.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento:
[...]
2.  que reproduz pedido já apreciado pela Habeas corpus

mesma Corte, com identidade de partes, causa de pedir e ato
impugnado, configura mera reiteração e não deve ser conhecido.

[...]
(RCD no HC n.  relator Ministro Ribeiro1.079.645/CE,

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 22/4/2026,  29/4/2026.
Dessa forma, considerando que a reiteração de  em face do habeas corpus

mesmo acórdão não é admitida por esta Corte Superior, a decisão agravada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA56916768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/05/2026 15:35:02
Código de Controle do Documento: 51a1d8d2-c640-4a6e-a506-a53f7bcfd450



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.084.664 / SP

Número Registro: 2026/0116350-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15008467520248260559 21081122024 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULA FERNANDA CHIOCA 
ADVOGADA : PAULA FERNANDA CHIOCA - SP352788
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WEDERSON JONATHAS MEDEIROS DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEDERSON JONATHAS MEDEIROS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : PAULA FERNANDA CHIOCA - SP352788
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57383987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:56:10
Código de Controle do Documento: dd4fb856-5fa1-4a35-99e7-e642137c9ca4



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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